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6.2.2019 A8-0048/16

Alteração 16
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Patrick Le Hyaric, Barbara Spinelli, 
Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora Forenza, Emmanuel Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 8-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-D. Manifesta preocupação pelo facto 
de o parágrafo sobre as exceções 
específicas (8.55) fazer referência 
expressa a exceções que podem ser 
aplicadas relativamente ao domínio dos 
serviços que se inserem num plano 
público de pensões ou sistema legal de 
segurança social, nomeadamente pelo 
facto de não existir fundamento para 
permitir essas exceções;

Or. en
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6.2.2019 A8-0048/17

Alteração 17
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Rina Ronja Kari, Patrick Le Hyaric, 
Barbara Spinelli, Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora Forenza, Emmanuel 
Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Congratula-se com a assinatura, por 
parte de Singapura, em 21 de junho de 
2017, do Acordo Multilateral entre 
Autoridades Competentes (AMCA) no 
tocante à aplicação da norma mundial para 
o intercâmbio automático de informações 
para efeitos fiscais, assim como com a sua 
notificação à OCDE, em 30 de junho de 
2017, da intenção de ativar os intercâmbios 
automáticos ao abrigo desse acordo com 
todos os Estados-Membros da UE para os 
quais não existia acordo bilateral para o 
efeito; observa que Singapura não consta 
da «lista negra» nem da «lista de 
vigilância» da lista de jurisdições fiscais 
não cooperantes do Grupo do Código de 
Conduta da UE, embora o país tenha sido 
alvo de críticas por parte de algumas ONG, 
por oferecer incentivos fiscais às empresas;

9. Congratula-se com a assinatura, por 
parte de Singapura, em 21 de junho de 
2017, do Acordo Multilateral entre 
Autoridades Competentes (AMCA) no 
tocante à aplicação da norma mundial para 
o intercâmbio automático de informações 
para efeitos fiscais, assim como com a sua 
notificação à OCDE, em 30 de junho de 
2017, da intenção de ativar os intercâmbios 
automáticos ao abrigo desse acordo com 
todos os Estados-Membros da UE para os 
quais não existia acordo bilateral para o 
efeito; observa que Singapura não consta 
da «lista negra» nem da «lista de 
vigilância» da lista de jurisdições fiscais 
não cooperantes do Grupo do Código de 
Conduta da UE, embora o país tenha sido 
alvo de críticas por parte de algumas ONG, 
por oferecer incentivos fiscais às empresas; 
observa que Singapura ocupa o quinto 
lugar no Índice de opacidade fiscal da 
Tax Justice Network, devido ao seu nível 
de sigilo; sublinha que, apesar de todos os 
esforços envidados para combater a elisão 
e a evasão fiscais, Singapura continua a 
ser um paraíso fiscal;

Or. en
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6.2.2019 A8-0048/18

Alteração 18
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Rina Ronja Kari, Patrick Le Hyaric, 
Barbara Spinelli, Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora Forenza, Emmanuel 
Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Regista que o papel de 
intermediação dos bancos na criação de 
estruturas offshore diminuiu de forma 
significativa desde 2007, altura em que foi 
revelado que os bancos estavam a 
promover formas de fuga ao cumprimento 
da diretiva europeia de 2005 relativa à 
tributação da poupança; observa que, na 
sequência da crise financeira, os riscos 
regulamentares e as ameaças à reputação 
contribuíram também para a diminuição 
das entidades offshore intermediadas por 
bancos desde 2008; reconhece, contudo, 
que a nível mundial, os dados estatísticos 
não mostram uma diminuição geral dos 
fundos canalizados através de paraísos 
fiscais, pelo menos até 2014, mas sim uma 
reorganização das jurisdições e dos 
instrumentos utilizados; observa que, 
paralelamente à subida progressiva da 
retenção na fonte coletada pelo 
Luxemburgo, pela Áustria e pela Bélgica 
(até 2009), de 15 % em 2005 para 20 % 
em 2008 e 35 % em 2011, os capitais 
offshore foram cada vez mais afetados a 
empresas «de fachada» em jurisdições 
como as Baamas, Singapura e Hong 
Kong; observa, contudo, que a atividade 
de intermediação passou a ser assumida 
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por outras profissões, designadamente, 
advogados, como demonstrado nos 
Documentos do Panamá;

Or. en
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6.2.2019 A8-0048/19

Alteração 19
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Stelios Kouloglou, Rina Ronja Kari, 
Patrick Le Hyaric, Barbara Spinelli, Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora 
Forenza, Emmanuel Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 14 – parágrafo 1 (novo)

Proposta de resolução Alteração

Exorta ambas as partes a introduzirem 
um mecanismo baseado em sanções para 
o capítulo relativo ao comércio e ao 
desenvolvimento sustentável;

Or. en
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6.2.2019 A8-0048/20

Alteração 20
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Stelios Kouloglou, Rina Ronja Kari, 
Patrick Le Hyaric, Barbara Spinelli, Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora 
Forenza, Emmanuel Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Recorda que as Partes se 
comprometeram a envidar esforços 
sustentados no sentido de ratificar e aplicar 
efetivamente as convenções fundamentais 
da OIT; regista as informações fornecidas 
até à data pelo Governo de Singapura no 
que se refere ao cumprimento das três 
convenções fundamentais pendentes da 
OIT, nomeadamente as convenções sobre a 
liberdade sindical e a proteção do direito 
sindical, sobre a discriminação e sobre o 
trabalho forçado, e insta a que Singapura 
prossiga o diálogo com a OIT, a fim de 
progredir no sentido do alinhamento total 
com o seu conteúdo e, em última análise, 
avançar para a sua ratificação num prazo 
razoável;

15. Recorda que as Partes se 
comprometeram a envidar esforços 
sustentados no sentido de ratificar e aplicar 
efetivamente as convenções fundamentais 
da OIT; regista as informações fornecidas 
até à data pelo Governo de Singapura no 
que se refere ao cumprimento das três 
convenções fundamentais pendentes da 
OIT, nomeadamente as convenções sobre a 
liberdade sindical e a proteção do direito 
sindical, sobre a discriminação e sobre o 
trabalho forçado, e insta a que Singapura 
prossiga o diálogo com a OIT, a fim de 
progredir no sentido do alinhamento total 
com o seu conteúdo e, em última análise, 
avançar para a sua ratificação antes da 
entrada em vigor destes ACL;

Or. en
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6.2.2019 A8-0048/21

Alteração 21
Anne-Marie Mineur, Paloma López Bermejo, Stelios Kouloglou, Rina Ronja Kari, 
Patrick Le Hyaric, Barbara Spinelli, Younous Omarjee, Helmut Scholz, Eleonora 
Forenza, Emmanuel Maurel
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Exorta a Comissão a utilizar 
adequadamente a cláusula de revisão geral 
do acordo o mais rapidamente possível, a 
fim de reforçar a aplicabilidade e a eficácia 
das disposições em matéria de trabalho e 
ambiente, inclusive através da análise dos 
diferentes métodos de execução de um 
mecanismo baseado em sanções, em 
último recurso;

21. Exorta a Comissão a utilizar 
adequadamente a cláusula de revisão geral 
do acordo o mais rapidamente possível, a 
fim de reforçar a aplicabilidade e a eficácia 
das disposições em matéria de trabalho e 
ambiente, inclusive através da análise dos 
diferentes métodos de execução de um 
mecanismo baseado em sanções;

Or. en


